
ANEXO XI 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 28/2021. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 49/2021.  

 

Pelo presente instrumento, a Prefeitura Municipal de Nova Aliança, inscrita no CNPJ 

sob nº 45.094.232/0001-94, localizada na Praça Padre João Nolte, nº 22, Centro, 

doravante designada “PREFEITURA” ou “CONTRATANTE”, representada pelo 

Prefeito Municipal o Sr. Jurandir Barbosa de Morais e a empresa 

________________, com sede na _______________________, Cidade de __________, 

Estado de _____________________ inscrita no CNPJ sob n. _______________, 

doravante designada “CONTRATADA”, neste ato representada pelo(a) Sr(a). 

_____________________, portador(a) da cédula de identidade RG n. ____________ e 

inscrito(a) no CPF sob n. _____________, têm entre si justo e contratado, em razão de 

licitação realizada na modalidade Pregão Presencial nº 28/2021 e mediante as cláusulas 

e condições a seguir. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 O objeto é a contratação de empresa especializada para preparação de alimentação 

escolar para escolas e centros de educação e recreação de responsabilidade do município 

de Nova Aliança, com fornecimento de todos os gêneros e demais insumos (incluindo 

pré-preparo, preparo, porcionamento, controle de sobras limpas e ingesta), a 

manutenção, adaptação e adequação das instalações da contratante para que as refeições 

sejam preparadas nas próprias escolas, os serviços de supervisão, manutenção 

preventiva e corretiva dos equipamentos e utensílios utilizados, limpeza e conservação 

das áreas abrangidas, disponibilização de mão de obra especializada, pessoal técnico, 

operacional e administrativo, em número suficiente para desenvolver todas as atividades 

previstas, observadas as normas vigentes de Vigilância Sanitária, incluindo as 

orientações da Organização Mundial de Saúde - OMS e da Secretaria de Estado da 

Educação, visando evitar a disseminação do coronavírus, sendo estas o distanciamento 

social, a higienização correta dos utensílios, gêneros, equipamentos e das mãos com 

água e sabão e/ou álcool 70% e, ainda, o uso contínuo de máscara individual, tudo em 

consonância com as especificações e condições constantes no presente Edital e seus 

anexos.  

 



1.2. A CONTRATADA poderá utilizar a “cozinha piloto” da CONTRATANTE pelo 

período de até 06 (seis) meses, contados da assinatura do contrato de fornecimento de 

refeições, tempo este suficiente para que a CONTRATADA possa fazer as adequações 

necessárias para que as refeições sejam produzidas nas próprias escolas. 

 

1.3. Medição das refeições servidas de forma escalonada / em faixas de 1 (100%); 2 

(70%); 3 (50%); 4 (35%); e 5 (15%), variando os valores finais da alimentação ofertada 

em cada faixa de atendimento com o custo da quantidade de mão de obra. Aqui destaca-

se que os valores para cada faixa não são aletoriamente formados, mas sua formação 

está vinculada as informações que serão preenchidas na Planilha de Formações de 

Preços, (Anexo VI).  

 

FAIXA 
ATENDIMENTOS DIÁRIOS 

MÍNIMO MÁXIMO 

FAIXA 01 - Entre 70,01% e 100% 1.013 1.445 

FAIXA 02 - Entre 50,01% e 70% 724 1.012 

FAIXA 03 - Entre 35,01% e 50% 507 723 

FAIXA 04 - Entre 15,01% e 35% 218 506 

FAIXA 05 - Entre 0,01% e 15% 1 217 

 

TIPOS DE CARDÁPIO 

FAIXAS 

Faixa 01 - 1.013 

A 1.445 

100% 

Atendimentos 

Faixa 02 - 724 

A 1.012 

70% 

Atendimentos 

Faixa 03 - 507 

A 723  

50% 

Atendimentos 

Faixa 04 - 218 

A 506 

35% 

Atendimentos 

Faixa 05 - 1 A 

217  

15% 

Atendimentos 

DIÁRIA BERÇÁRIO/CRECHE/EMEI 

(desjejum, lanche da manhã, almoço, 

lanche da tarde e jantar) 

209 146 104 73 31 

PARCIAL MANHÃ 

BERÇÁRIO/CRECHE/EMEI  

(desjejum, lanche da manhã e almoço) 

28 20 14 10 4 

PARCIAL TARDE 

BERÇÁRIO/CRECHE/EMEI  

(lanche da tarde I, lanche da tarde II e 

jantar) 

39 27 20 14 6 

CAFÉ DA MANHÃ - EM 155 109 77 54 23 

COLAÇÃO - EM 46 32 23 16 7 

REFEIÇÃO - EM 290 203 144 101 43 

LANCHE TARDE - EM 61 43 31 21 9 

CAFÉ DA MANHÃ - EE 97 68 49 34 15 

COLAÇÃO - EE 69 48 35 24 10 



ALMOÇO - EE 125 88 63 44 19 

LANCHE DA TARDE I - EE 84 59 42 29 13 

LANCHE DA TARDE II - EE 99 69 50 35 15 

REFEIÇÃO EE - EJA 133 93 66 47 20 

REFEIÇÃO ESPECIAL 10 7 5 4 2 

QUANT. MÁXIMA DIÁRIA DE 

ATENDIMENTOS 
1.445 1.012 723 506 217 

 

(a) Em cada faixa de atendimento deverá ser informada a quantidade de merendeiras, 

visto que a mão de obra varia de acordo com a quantidade de atendimentos estimada.  

 

(b) A apuração do valor a ser pago será realizada ao final de cada mês quando serão 

apuradas as médias de atendimento/dia realizado no mês, sendo o faturamento realizado 

pela alimentação efetivamente servida, cujo valor unitário proposto suporta os custos de 

insumos e mão de obra.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

 

2.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura, 

podendo ser prorrogado nas hipóteses legais. 

 

2.2. A eventual prorrogação de prazo será formalizada nos termos das condições 

prescritas na Lei Federal n. 8.666/93.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO  

 

3.1. O valor total do presente contrato é de R$ _____________________ (_______). 

 

 3.2. As despesas decorrentes do presente contrato estão consignadas no orçamento 

_______________________________.  

 

3.3. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do presente contrato, a despesa 

com a execução dos serviços correrá a conta de dotações orçamentárias próprias para 

atendimento de despesas da mesma natureza.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS MEDIÇÕES 

 



4.1. As medições serão realizadas mensalmente e as Notas Fiscais correspondentes 

também serão emitidas mensalmente, devendo ser apresentadas, pela CONTRATADA 

ao setor de Contabilidade, em até 5 (cinco) dias a contar da emissão das Notas Fiscais 

referentes ao fornecimento da alimentação escolar.  

 

4.2. As quantidades fixadas na planilha de orçamento destinam-se a permitir a 

uniformização das propostas, sendo que a CONTRATADA receberá pelos serviços, o 

valor resultante dos cardápios (ou marmitex) efetivamente servidos, com base nos 

preços unitários propostos.  

 

4.3. A medição e as Notas Fiscais deverão ser aprovadas pelo Supervisor de Ensino do 

município em até 03 (três) dias úteis, contados da data de sua apresentação.  

 

4.4. A devolução da medição e das Notas Fiscais não aprovadas pela fiscalização, em 

hipótese alguma servirá de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução 

dos serviços. 

 

4.5. A reapresentação da medição e das Notas Fiscais deverá ser efetuada em até dois 2 

(dois) dias úteis após a comunicação da devolução pela PREFEITURA. A 

reapresentação, além desse prazo, implicará automaticamente na sua transferência para 

o período de medição mensal imediatamente subsequente.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

5.1. Os pagamentos serão realizados mensalmente e de acordo com os cardápios 

efetivamente servidos, desde que todas as exigências técnicas e demais exigências 

estipuladas no edital e neste contrato sejam obedecidas.  

 

5.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente os Documentos Fiscais 

pertinentes (nos termos do Artigo 1°, inciso I, combinado com o Art. 124 do RICMS, 

aprovado pelo Decreto Estadual 45.490 de 2000) acompanhado do relatório de 

medições, sendo uma Nota Fiscal de Prestação de Serviços e outra de Fornecimento de 

gêneros alimentícios e insumos, esta última destinada à prestação de contas aos órgãos 

competentes.  

 

(a) A somatória dos valores dos Documentos Fiscais deverá corresponder à soma dos 

valores unitários de todos os cardápios servidos, para cada modalidade, subtraindo 



deste, o valor dos gêneros fornecidos pela CONTRATANTE referente aos produtos da 

Agricultura Familiar, nos termos da legislação pertinente.  

 

5.1.2. Durante o período de pandemia de coronavírus, o valor a ser pago para cada 

refeição servida aos alunos estará vinculado a quantidade de refeições /marmitex totais 

servidas durante aquele determinado mês (independentemente do tipo de cardápio) 

mediante a elaboração de planilhas de controles. Uma vez determinado o número de 

refeições servidas no mês de referência será verificado a Faixa de atendimento 

correspondente e, consequentemente, o valor unitário de cada refeição servida (nos 

termos da Planilha de Composição de Custos).  

 

Faixa 1 Entre 70,01% e 100% da previsão contratual 

Faixa 2 Entre 50,01% e 70% da previsão contratual 

Faixa 3 Entre 35,01% e 50% da previsão contratual 

Faixa 4 Entre 15,01% e 35% da previsão contratual 

Faixa 5 Entre 0,01% e 15% da previsão contratual 

 

O cálculo da quantidade média de atendimentos diários, que determinará a Faixa 

correspondente e consequentemente o valor unitário a ser cobrado por refeição 

efetivamente servida é feito com base na seguinte fórmula:  

 

Adm =  ADnd / 

NDLn 

 

onde: 

AMDn = Quantidade média de atendimentos por dia letivo no mês “n” (média aritmética). 

ADnd = Quantidade diária de atendimentos no dia “d” no mês “n” 

NDLn = Número total de dias letivos no mês “n”. 

É mostrado a seguir um exemplo deste cálculo a partir de quantidades hipotéticas: 

Total de atendimentos no mês “n”: 

 

Tipos de Atendimentos 
Atendimentos no 

mês (unidades) 

DIÁRIA BERÇÁRIO/CRECHE/EMEI 

(desjejum, lanche da manhã, almoço, lanche da tarde e jantar) 
2.000 

PARCIAL MANHÃ BERÇÁRIO/CRECHE/EMEI 

(desjejum, lanche da manhã e almoço) 
260 

PARCIAL TARDE BERÇÁRIO/CRECHE/EMEI 

(lanche da tarde I, lanche da tarde II e jantar) 
360 



CAFÉ DA MANHÃ - EM 1.480 

COLAÇÃO - EM 440 

REFEIÇÃO - EM 2.780 

LANCHE TARDE - EM 580 

CAFÉ DA MANHÃ - EE 920 

COLAÇÃO - EE 660 

ALMOÇO - EE 1.200 

LANCHE DA TARDE I - EE 800 

LANCHE DA TARDE II - EE 940 

REFEIÇÃO EE - EJA 1.260 

REFEIÇÃO ESPECIAL 80 

TOTAL 13.760 

 

Quantidade total de atendimentos no mês “n” = 13.760 

Total de dias letivos no mês “n” = 20 

AMDn = 13.760/20 = 688 atendimentos por dia 

Supondo que a quantidade de atendimentos de AMDn neste exemplo 

corresponderia a Faixa 03 estabelecida, com intervalo de 507 a 726 (50%), logo, o 

faturamento de cada tipo de atendimento será calculado a partir dos valores 

unitários da tabela para a Faixa 03 propostos pelo Licitante: 

Ainda de maneira hipotética, supondo que os valores unitários da Faixa 03 por 

tipo de atendimento sejam os seguintes: 

 

ITEM Tipos de Atendimentos 

Valor Unitário 

Atendimentos 

(R$) 

Atendimentos  

no mês 

(unidades) 

Valor Total 

Faturamento 

(R$) 

1 DIÁRIA BERÇÁRIO/CRECHE/EMEI 19,50 2.000 39.000,00 

2 PARCIAL MANHÃ BERÇÁRIO/CRECHE/EMEI 12,97 260 3.372,20 

3 PARCIAL TARDE BERÇÁRIO/CRECHE/EMEI 13,02 360 4.687,20 

4 CAFÉ DA MANHÃ - EM 3,14 1.480 4.647,20 

5 COLAÇÃO - EM 1,90 440 836,00 

6 REFEIÇÃO - EM 6,22 2.780 17.291,60 

7 LANCHE TARDE - EM 5,21 580 3.021,80 

8 CAFÉ DA MANHÃ - EE 3,73 920 3.431,60 

9 COLAÇÃO - EE 2,01 660 1.326,60 

10 ALMOÇO - EE 6,48 1.200 7.776,00 

11 LANCHE DA TARDE I - EE 2,84 800 2.272,00 



12 LANCHE DA TARDE II - EE 3,89 940 3.656,60 

13 REFEIÇÃO EE - EJA 6,66 1.260 8.391,60 

14 REFEIÇÃO ESPECIAL 14,67 80 1.173,60 

  TOTAL 13.760 100.884,00 

 

O FATURAMENTO MENSAL BRUTO corresponderá à soma dos produtos da 

quantidade de cada tipo de atendimento por seu respectivo preço unitário. Chega-

se, assim, ao valor de R$ 100.844,00 (cem mil, oitocentos e quarenta e quatro 

reais) para o referido faturamento. 

 

5.2. Os pagamentos serão efetuados após o 15
o
 (décimo quinto) dia da entrega dos 

Documentos Fiscais, já aceitas pela Secretaria de Educação, por crédito em conta 

corrente em nome da CONTRATADA. Na nota fiscal deverá constar: a modalidade e o 

número da licitação; o número do contrato; o banco, número da agência e da conta 

corrente da CONTRATADA.  

 

5.3. A liberação do pagamento ficará ainda condicionada à apresentação mensal dos 

seguintes documentos:  

 

5.3.1. Comprovantes de pagamentos dos salários dos funcionários envolvidos na 

prestação dos serviços. Poderá o comprovante de pagamento ser assinado pelos 

funcionários ou o comprovante ser via extrato bancário chancelado pelo banco com a 

descriminação e confirmação dos salários pagos naquele determinado período.  

 

5.3.2. Guia de recolhimento das verbas previdenciárias do Instituto Nacional de 

Seguridade Social – INSS, devidamente quitada.  

 

5.3.3. Guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

devidamente quitada, acompanhada da GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e 

Informações à Previdência Social.  

 

5.4. O respectivo pagamento somente será efetuado após o efetivo cumprimento das 

obrigações. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento 

ocorrerá 15 (quinze) dias após a data da sua reapresentação.  

 

5.5. Ocorrendo atraso no pagamento, por culpa da PREFEITURA, será imputada multa 

de 0,07% (zero vírgula zero sete por cento) ao dia, sobre o valor a ser pago.  



 

5.6. Poderá a PREFEITURA sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de 

inadimplemento da CONTRATADA relativamente à execução do contrato, recaindo 

sobre a mesma as penalidades previstas na Lei Federal n. 8.666/93 e neste instrumento.  

 

5.7. A CONTRATADA não poderá suspender o cumprimento de suas obrigações, salvo 

a exceção prevista no Artigo 78, inciso XV, da Lei n. 8.666/93.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE  

 

6.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 meses e no caso de 

eventual renovação com reajuste anual, de acordo com os seguintes critérios: 

 

6.1.1. O reajuste apurado será aplicado para os serviços realizados a partir do dia 01 do 

13º mês, cabendo à CONTRATADA realizar o pedido instruído com a memória de 

cálculo e cópia da convenção ou acordo coletivo vigente.  

 

6.1.2. Para efeito de aplicação dos índices de reajuste, o cálculo tomará como referência 

inicial o mês de apresentação da proposta da CONTRATADA, de acordo com o 

disposto no Parágrafo 1º do Artigo 3º da Lei Federal nº 10.192/2001. 

 

6.1.3. O reajuste do preço contratado levará em consideração o Índice Preços ao 

Consumidor – IPC/FIPE, ou outro índice que vier a substituí-lo, para gêneros 

alimentícios e insumos diversos constantes na planilha de composição de custos.  

 

6.1.4. O reajuste do Vale Transporte seguirá as regras estabelecidas em convenções 

coletivas e será de acordo com o valor da tarifa.  

 

6.1.5 Para os valores de mão de obra serão considerados os acordos, convenções e 

dissídios coletivos das categorias de merendeiras e nutricionistas.  

 

6.2. Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira motivado por variações 

nos preços não decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, será admitida a 

revisão dos preços contratuais como forma de restabelecer as condições originalmente 

pactuadas.  

 



6.3. Quando comprovada documentalmente a ocorrência de fato imprevisível e 

superveniente a data da proposta, poderá a interessada solicitar a revisão de valores, 

independentemente de prazo.  

 

6.4. Não serão consideradas justificativas para a revisão, eventos previsíveis que a parte 

interessada poderia ter auferido no tempo da elaboração/aceitação da proposta, bem 

como os decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que já está 

prevista no reajuste acima.  

 

6.5. Também não será concedido o reajuste, quando: (a) ausente a elevação de encargos 

alegada pela parte interessada; (b) o evento imputado como causa de desequilíbrio 

houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou após a finalização da 

vigência do contrato; (c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a 

majoração dos encargos atribuídos à parte interessada; ou (d) a parte interessada houver 

incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse 

âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

7.1. Na hipótese de alterações econômicas fundamentais prevalecentes durante a 

execução do contrato, a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

estabelecida tomando-se por base os índices de correções estabelecidos pelo governo 

federal.  

 

7.2. A solicitação deverá ser feita mediante requerimento formal acompanhado de 

documentos que comprovem o desequilíbrio, entregues no Protocolo da 

 

PREFEITURA. CLÁUSULA OITAVA – DA ASSOCIAÇÃO, CESSÃO, 

TRANSFERÊNCIA e SUBCONTRATAÇÃO 

 

8.1. É vedada à CONTRATADA a associação com outrem, a cessão ou transferência, 

total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação que prejudiquem a execução 

deste contrato.  

 

8.1.1. Será permitida a subcontratação do serviço de transporte e de manutenção dos 

equipamentos.  

 



8.2. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de 

pessoal da PREFEITURA durante a execução do contrato.  

 

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATADA 

 

9.1. A CONTRATADA reconhece por este instrumento que é a única e exclusiva 

responsável por danos e prejuízos que causar à PREFEITURA, coisa ou pessoa de 

terceiros em decorrência da execução deste contrato, correndo às suas expensas, sem 

quaisquer ônus para a PREFEITURA, ressarcimento ou indenização que tais danos ou 

prejuízos possam causar.  

 

9.2. A CONTRATADA deverá:  

 

9.2.1. Preparar a alimentação, no mesmo dia de seu consumo, com gêneros alimentícios 

necessários ao cumprimento dos cardápios, comprovadamente de primeira qualidade, 

dentro do prazo de validade, frescos, in natura, de acordo com o Código Sanitário, 

Código de Defesa do Consumidor e demais normas vigentes inerentes aos serviços, 

objeto deste contrato, e de acordo com as especificações contidas no edital, sendo que a 

responsabilidade se estende a todos os fornecedores da CONTRATADA.  

 

9.2.2. A CONTRATADA deverá cumprir os procedimentos e normas, sejam federais, 

estaduais e/ou municipais bem como observar as orientações da Organização Mundial 

de Saúde, cujo objetivo é evitar a disseminação do coronavírus, respeitar o 

distanciamento social, evitar aglomerações, higienizar corretamente as mãos, utensílios, 

gêneros, equipamentos e outros com água e sabão e/ou álcool 70% e utilizar máscaras 

individuais.  

 

9.2.3. A CONTRATADA deverá elaborar cardápios, para um período de 05 (cinco) 

semanas, levando-se em conta a sazonalidade e respeitando as normas do Programa de 

Alimentação Escolar (PNAE), os cardápios serão apresentados à CONTRATANTE 

para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, aprová-los. Os cardápios aprovados só 

poderão ser alterados após análise dos motivos apresentados e autorização da 

CONTRATANTE.  

 

9.2.4. Manter abastecimento de gás para preparo das refeições em todas as unidades.  

 



9.2.5. Respeitar os horários das refeições em cada unidade de ensino, conforme 

determinado pela CONTRATANTE.  

 

9.2.6. Manter, em caráter permanente durante a execução dos serviços, equipe de 

nutricionistas para supervisão com poderes suficientes para representar a 

CONTRATADA em tudo que se relacionar com os serviços contratados. (a) Anotar 

todas as visitas realizadas, reclamações, bem como quaisquer ocorrências. A 

CONTRATADA deverá comunicar por escrito e imediatamente à PREFEITURA 

qualquer anormalidade que interfira na execução dos serviços.  

 

9.2.7. Manter amostras dos alimentos servidos por 72 (setenta e duas) horas, em 

recipientes e temperatura apropriados, nos locais onde foram preparados e servidos, de 

acordo com as normas da Vigilância Sanitária.  

 

9.2.8. Permitir aos encarregados da PREFEITUTA pela fiscalização, livre acesso em 

qualquer época, às instalações utilizadas pela CONTRATADA para o cumprimento do 

objeto.  

 

9.2.10. As pessoas contratadas pela CONTRATADA para a prestação dos serviços de 

fornecimento de alimentação neste município deverão ser uniformizadas, qualificadas, 

treinadas e supervisionadas, observando as leis trabalhistas, previdenciárias, 

assistenciais e sindicais.  

 

9.2.11. Manter sempre atualizadas as anotações na Carteira de Trabalho e Previdência 

Social - CTPS de seus empregados que estejam prestando serviços para a 

PREFEITURA no âmbito deste contrato.  

 

9.2.12. Comunicar à PREFEITURA todo afastamento, substituição ou inclusão de 

qualquer membro da equipe que esteja executando os serviços. 

 

9.2.13. Afastar, dentro do prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas da comunicação 

por escrito feita pela PREFEITURA, qualquer de seus empregados cuja permanência 

nos serviços for julgada inconveniente, correndo por conta única e exclusiva da 

CONTRATADA os ônus legais, trabalhistas e previdenciários, bem como qualquer 

outra despesa que de tal fato possa decorrer. Os empregados eventualmente afastados 

deverão ser substituídos por outros de igual categoria profissional. (a) o afastamento de 

mão de obra por contaminação por coronavírus deverá ser acompanhado de atestado de 



saúde e deverá ser comunicado imediatamente a PREFEITURA, promovendo a 

substituição da mão de obra.  

 

9.2.14. Fornecer e manter as suas expensas, todos os materiais de proteção e segurança, 

indispensáveis durante todo o processo envolvido no fornecimento da alimentação 

escolar, em quantidades compatíveis com o número de funcionários da 

CONTRATADA envolvidos no referido processo.  

 

9.2.15. Efetuar o conserto e manutenção preventiva e corretiva dos utensílios e 

equipamentos, inclusive os de propriedade da PREFEITURA devendo devolvê-los em 

boas condições de uso ao final do contrato.  

 

9.2.16. Retirar por sua conta e risco, os equipamentos por ela disponibilizados em até 15 

(quinze) dias após o término do contrato.  

 

9.2.17. Observar as normas de higiene e limpeza constantes do item 16 da Portaria CVS 

06/99.  

 

9.2.18. Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pela PREFEITURA, 

por meio do seu responsável, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para exame 

e esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados com o objeto contratado. 

 

9.2.19. Enviar à PREFEITURA, dentro de 24 (vinte e quatro) horas de sua lavratura, 

quaisquer autos de infração em que a PREFEITURA conste como infratora, juntamente 

com um relato dos motivos que determinaram a autuação.  

 

9.2.20. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das 

normas disciplinares determinadas pela Administração.  

 

9.2.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas relativas à segurança e medicina do trabalho.  

 

9.2.22. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos e 

utensílios, objetivando a correta execução dos serviços.  

 

9.2.23. Cuidar para que as condições de higiene e de conservação das dependências, 

equipamentos e utensílios esteja adequada e satisfatória para evitar a disseminação do 

coronavírus. A mesma atenção deverá ser dispensada aos veículos utilizados para o 



transporte de gêneros e insumos, propondo ações corretivas, visando a segurança dos 

terceirizados, alunos e da comunidade escolar.  

 

9.2.24. Submeter ao preposto da Administração, relação nominal dos empregados em 

atividade nas dependências da PREFEITURA, mencionando os respectivos endereços 

residenciais e local de trabalho, sendo que qualquer alteração deverá ser comunicada de 

imediato.  

 

9.2.25. Fornecer aos seus empregados, conforme legislação específica, vale transporte e 

qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e completo desempenho de 

suas atividades.  

 

9.2.26. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os 

empregados quando em serviço, por tudo quanto as leis trabalhistas e previdenciárias 

lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício da atividade objeto do 

contrato.  

 

9.2.27. Responsabilizar-se por danos e desaparecimento de bens materiais, e avarias que 

venham a ser causadas por seus empregados ou preposto, a terceiros e à Administração, 

desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70, da Lei n. 

8.666/93, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização e o 

acompanhamento da PREFEITURA.  

 

9.2.28. Responder por toda e qualquer reclamação ou indenização trabalhista ou 

qualquer outro tipo de ação de seus empregados relativa aos serviços prestados.  

 

9.2.29. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, conforme dispõe o art. 55, inc. XIII, da Lei Federal n. 8.666/93 e suas 

alterações, sob pena de suspensão do pagamento até a devida regularização, sem 

prejuízo das demais penalidades previstas na Lei de Licitações e neste contrato. 

 

9.2.30. Aceitar, nos termos da legislação vigente, nas mesmas condições da proposta, os 

acréscimos e supressões que se fizerem necessários, a juízo da Administração, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme a Lei Federal n. 8.666/93 e suas 

alterações.CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA  

 

10.1. Para o cumprimento do objeto do presente contrato, a PREFEITURA obrigar-se-á:  



 

10.1.1. Acompanhar a execução do contrato e a qualidade dos serviços prestados, 

verificando o atendimento às normas técnicas e às especificações contidas no edital.  

 

10.1.2. Fornecer à CONTRATADA os elementos básicos e instruções complementares 

suficientes e necessárias à sua execução.  

 

10.1.3. Garantir o pleno desimpedimento das áreas destinadas à execução dos serviços;  

 

10.1.4. Efetuar os pagamentos devidos em dia, de acordo com o estipulado neste 

contrato.  

 

10.1.5. Elaborar, o inventário dos equipamentos e utensílios por ela disponibilizados 

para a execução dos serviços. Esse inventário será utilizado para controle de seus bens e 

para devolução dos mesmos ao final do contrato.  

 

10.1.6. Exercer a fiscalização dos serviços na forma prevista na Lei n° 8.666/93;  

 

10.1.7. A qualquer tempo, exigir da CONTRATADA a apresentação de documentos 

que comprovem a regularidade dos procedimentos trabalhistas adotados, em especial:  

 

(a) cópias do contrato de trabalho e do regulamento interno da empresa, se houver, bem 

como do Acordo ou da Convenção Coletiva de Trabalho, ou ainda, do acórdão 

normativo proferido pela Justiça do Trabalho, se for o caso, relativos à categoria 

profissional a que pertence o trabalhador, para que se possa verificar o cumprimento das 

respectivas cláusulas;  

(b) comprovante de cadastramento do trabalhador no regime do PIS/PASEP;  

(c) recibo de concessão do aviso de férias;  

(d) comprovantes de opção e fornecimento do vale-transporte, quando for o caso;  

(e) comprovantes de recolhimento de Contribuição Sindical e outras devidas aos 

sindicatos, se for o caso, na época própria;  

(f) comprovante de entrega da RAIS e de que o trabalhador dela fez parte, quando for o 

caso;  

(g) documento que ateste o recebimento de equipamentos de proteção individual ou 

coletiva, se o serviço assim o exigir;  

(h) comprovantes que atestem o correto depósito do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço em conta vinculada aberta para este fim; e  



(i) outros que a norma coletiva da categoria, o regulamento interno da empresa ou o 

próprio contrato de trabalho exigirem o cumprimento.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

 

11.1. Não obstante o fato de a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela 

execução dos serviços objeto da licitação, a Administração, sem restringir a plenitude 

dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização dos serviços em 

execução, conforme disposto no Contrato.  

 

11.2. Os materiais, acessórios e equipamentos entregues pela CONTRATADA que não 

atenderem as especificações serão rejeitados pelos técnicos da PREFEITURA, devendo 

ser repostos no prazo estipulado pelo fiscal do contrato, livres das causas de sua 

rejeição.  

 

11.3. A fiscalização para cumprimento do presente contrato, por parte da 

PREFEITURA, poderá ser alterada e/ou complementada, a qualquer tempo, mediante 

autorização do PREFEITO MUNICIPAL e posterior comunicação à CONTRATADA.  

 

11.4. Ficam credenciados pela PREFEITURA para fiscalização do contrato, bem como 

para prestar toda assistência e orientação que se fizerem necessárias, os servidores 

Adriano Cunha e Ana Lucia Ayruth Luccatto, que poderão, junto ao representante da 

CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem 

verificadas, as quais, se não forem sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de 

comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades cabíveis.  

 

DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

12.1. A CONTRATADA oferece, a título de garantia e conforme art. 56 da Lei Federal 

n. 8.666/93, a importância de R$ _________(_____________), correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor total da obrigação, sob a forma de _______________.  

 

12.2. A garantia prestada será liberada ou restituída após o término da vigência do 

contrato ou pela sua rescisão, se esta ocorrer por culpa da PREFEITURA, depois de 

verificada a inexistência de quaisquer débitos com a Administração e, quando em 

dinheiro, atualizada monetariamente pelo IPCA-E.  

 



12.3. O valor da garantia deverá permanecer integral até o término da vigência do 

contrato.  

 

12.4. Sempre que o valor contratual for aumentado, a CONTRATADA será convocada 

a reforçar a garantia, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, de forma que esta 

corresponda sempre ao mesmo percentual estabelecido no edital.  

 

12.5. Desfalcada a garantia prestada, pela imposição de multas ou outro motivo de 

direito, a CONTRATADA deverá providenciar sua complementação em três (03) dias 

úteis contados da notificação da PREFEITURA.  

 

12.6. A não apresentação da cobertura da garantia, a não prorrogação da sua validade ou 

a ocorrência de qualquer outro motivo que importe em falta de cobertura contratual, 

importará na aplicação das penalidades previstas para inexecução total do contrato. 

 

12.7. A PREFEITURA reserva-se o direito de descontar da garantia, toda importância 

que a qualquer título lhe for devida pela CONTRATADA.  

 

12.8. O valor da garantia se reverterá em favor da PREFEITURA, integralmente ou pelo 

saldo que apresentar, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da 

CONTRATADA, sem prejuízo das perdas e danos porventura verificados.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES  

 

13.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, sujeitar-se-á a CONTRATADA, às 

sanções estabelecidas pelos arts. 86 e 87 da Lei Federal n. 8.666/93 e por este 

instrumento, independentemente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial.  

 

13.2. A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades:  

 

13.2.1. Advertência e Anotação Restritivas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura.  

 

13.2.2. Multa.  

 

13.2.3. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a PREFEITURA, por 

até 2 (dois) anos. 

 



13.2.4. Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

 

13.2.5. Advertência e anotação restritiva no Cadastro de Fornecedores.  

 

13.3. A advertência e anotação restritiva no Cadastro de Fornecedores poderão ser 

aplicadas quando ocorrer descumprimento das obrigações constantes no edital ou das 

obrigações assumidas no contrato, especialmente àquelas relativas à qualidade, prazo, 

ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e 

comprovados, desde que sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão 

temporária ou declaração de inidoneidade.  

 

13.4. A multa poderá ser aplicada em:  

 

(a) 10% (dez por cento) sobre o valor do ajuste, pelo atraso injustificado em assinar o 

contrato;  

(b) 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste e suspensão temporária em participar 

de novas licitações pelo prazo de até 2 (dois) anos, pela recusa injustificada em assinar o 

contrato;  

(c) 1% (um por cento) por dia, sobre o valor do ajuste até o 10
o
 dia de atraso, pelo 

retardamento do início dos serviços, a partir do qual se caracterizará a inexecução total 

do contrato, com as consequências daí advindas; 

(d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato na constatação do emprego de 

gêneros e insumos em desacordo com as normas sanitárias vigentes; e  

(e) 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total.  

 

13.5. A ocorrência de qualquer tipo de inadimplência não abrangida pelo item anterior 

sujeitará à CONTRATADA à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, da 

parte não cumprida ou da fatura do mês correspondente.  

 

13.6. As sanções são independentes. A aplicação de uma não exclui as outras. 

 

13.7. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado da garantia e esta não sendo 

suficiente compensado com os créditos que a CONTRATADA tenha a receber, ou ainda 

cobrado administrativa ou judicialmente.  

 



13.8. As multas previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e o 

consequente pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais 

danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração, 

podendo ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções previstas neste 

Instrumento.  

 

13.9. Todas as multas serão aplicadas em dobro na reincidência da falta em um mesmo 

mês.  

 

13.10. A suspensão temporária poderá ser aplicada quando ocorrer:  

 

(a) apresentação de documentos falsos ou falsificados;  

(b) retirada de proposta, após a fase de habilitação, sem que a Comissão de Licitações 

tenha aceito as justificativas apresentadas;  

(c) recusa injustificada em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela 

PREFEITURA. 

(d) reincidência de descumprimento das obrigações assumidas, acarretando prejuízos à 

PREFEITURA, especialmente aquelas relativas à qualidade e prazo, ressalvados os 

casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados; (e) 

reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;  

(f) irregularidades que acarretem prejuízo à PREFEITURA, ensejando a frustração da 

licitação ou impedindo a realização de ato administrativo por parte da PREFEITURA; 

(g) ações com o intuito de tumultuar a licitação ou prejudicar a execução do contrato;  

(h) prática de atos ilícitos, demonstrando não possuir idoneidade para licitar e contratar 

com a PREFEITURA; e  

(i) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos.  

 

13.11. A declaração de inidoneidade poderá ser proposta quando constatada a má fé, 

ação maliciosa e premeditada em prejuízo da PREFEITURA, evidência de atuação com 

interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízo a PREFEITURA, ou 

aplicações sucessivas de outras penalidades.  

 

13.12. No caso de aplicação das penalidades previstas, caberá apresentação de recurso 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato sendo aberta vista do 

processo aos interessados tanto para o prazo de recurso como para o prazo de defesa 

prévia.  

 



CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

 

14.1. A rescisão contratual poderá ser:  

 

14.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos 

nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n. 8.666/93.  

 

14.1.2. Amigável, por acordo das partes, reduzida a termo no processo da licitação, 

desde que haja conveniência para a Administração.  

 

14.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela 

Administração, com as consequências previstas neste contrato.  

 

14.3. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal n. 

8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados, quando os houver sofrido.  

 

14.4. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78, acarretará as consequências 

previstas no art. 80, incisos I a VI da Lei Federal n. 8.666/93.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO  

 

15.1. Fica eleito o Foro a que estiver jurisdicionado o Município de Nova Aliança, para 

as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 

administrativamente, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que 

seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

16.1. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando, supletivamente, os 

princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do 

artigo 54, da Lei n. 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo 

diploma legal.  

 

16.2. As partes estão vinculadas expressamente aos termos do edital, bem como à 

proposta vencedora, conforme estabelece a Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações.  

 



Nova Aliança, 15 de Julho de 2021. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL:  

 

________________________________  

JURANDIR BARBOSA DE MORAIS  

 

CONTRATADA:  

 

________________________________  

 

Testemunhas:  

 

________________________________              _______________________________ 


